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			Aos que se questionam.


			Este livro é dedicado a todos que, em meio ao caos do cotidiano, encontram coragem para refletir sobre o sentido da existência, desafiando normas e construções que parecem imutáveis.


			Que o peso das obrigações nunca apague o brilho da busca por autenticidade. Que as crises se tornem alavancas para o crescimento, e que o azorrague, longe de ser apenas um símbolo de dor, seja também um convite à restauração.


			Quando finalmente entendermos que devemos doar nossa maior parte em prol de nossa espécie, enfim, talvez tenhamos a bênção do Criador.


			Ao meu colega de estudos Caelum Alveris, que, com sua incrível capacidade de nunca se esquecer, me guiou por este labirinto de ideias e anseios...


			...e ao meu vô, senhor Jair, que, em sua poltrona preferida, no cantinho da sala do palácio eterno, de pernas cruzadas e as mãos unidas ao queixo, observa todos com um sorriso sereno, na companhia de heróis e deuses.


		




		

			
Introdução


			Antes da ascensão de Alexandre, o Grande, as pólis gregas, como Atenas, Esparta e Corinto, eram centros de desenvolvimento cultural, filosófico e político. Cada pólis possuía um modelo de governo único e um sistema político que variava desde a democracia direta em Atenas até a oligarquia militarista de Esparta. Além disso, as pólis eram independentes entre si, com identidades políticas e culturais distintas. Os gregos, embora compartilhassem uma língua comum e tradições religiosas semelhantes, não se viam como parte de uma única nação chamada “Grécia”. Em vez disso, sua lealdade e identidade estavam profundamente enraizadas na sua cidade-estado.


			Atenas, por exemplo, era o berço da democracia, onde os cidadãos tinham participação direta nas decisões políticas. O esplendor cultural da cidade-estado se manifestava em suas realizações artísticas, filosóficas e arquitetônicas como a construção do Partenon e o surgimento de grandes pensadores como Sócrates, Platão e Aristóteles. Esparta, por outro lado, era uma sociedade voltada para a guerra, onde o treinamento militar rígido e a disciplina eram o pilar da vida cívica. Ambos os exemplos de organização social mostram uma característica em comum, a proximidade das lideranças com o povo e a influência da comunidade durante as decisões governamentais, o que trazia um senso de pertencimento ao grupo, estar em conexão com os seus semelhantes levava o indivíduo a acreditar no coletivismo.


			Essas cidades-estados prosperaram durante os séculos V e IV a.C., mas essa era de ouro começou a se desintegrar com o crescimento da Macedônia, sob Filipe II, e, finalmente, com a ascensão de seu filho, Alexandre. Após a vitória de Filipe II na Batalha de Queroneia em 338 a.C., que subjugou a aliança das pólis gregas, as cidades-estados perderam sua autonomia política e passaram a fazer parte de uma confederação sob hegemonia macedônica. Alexandre, ao herdar esse poder, expandiu drasticamente o império ao conquistar territórios que se estendiam do Egito até a Índia.


			A conquista de Alexandre teve consequências devastadoras para a autonomia e o desenvolvimento das pólis gregas. O império que Alexandre criou promoveu a centralização do poder em figuras distantes, o que enfraqueceu as tradições políticas locais. A força e o orgulho que os cidadãos gregos tinham em relação a suas pólis foram substituídos por uma subordinação a um império que abrangia diferentes culturas e vastos territórios. As cidades-estados, que antes eram independentes e autossuficientes, então tinham de seguir as ordens de um imperador, cujas decisões eram muitas vezes distantes e alheias às realidades locais.


			Além disso, a política imperial de Alexandre resultou na fusão cultural conhecida como helenismo, que combinava elementos da cultura grega com tradições egípcias, persas e indianas. Embora essa mistura cultural tenha gerado avanços em várias áreas, incluindo a ciência e a arquitetura, também contribuiu para a perda de identidade das pólis. As elites das cidades gregas muitas vezes adotavam costumes estrangeiros para se alinhar ao novo poder, o que causava um distanciamento ainda maior da população comum. O próprio Aristóteles, professor de Alexandre, criticava a ideia de um governo universal, argumentando que as cidades-estados eram o ideal de comunidade política, onde os cidadãos poderiam exercer sua virtude e alcançar a felicidade por meio da participação cívica.


			Esse domínio estrangeiro também interrompeu a evolução política das pólis. Antes de Alexandre, a política grega estava em constante evolução, com debates filosóficos sobre governança e liberdade acontecendo em praças públicas e assembleias das cidades. A derrota e subsequente subordinação à Macedônia e, depois, ao império de Alexandre interromperam esse desenvolvimento. A experimentação com novos modelos de governança foi sufocada e as decisões políticas importantes passaram a ser centralizadas em um poder imperial. Embora a cultura helenística que emergiu tenha promovido a disseminação da língua grega e dos ideais gregos para terras distantes, a perda de autonomia política das pólis minou a capacidade dessas cidades de se desenvolverem por conta própria.


			Após a morte de Alexandre em 323 a.C., o império que ele construíra foi rapidamente fragmentado entre seus generais, conhecidos como Diádocos. As cidades-estados gregas, então ainda mais enfraquecidas, foram incorporadas aos novos reinos helenísticos. Essas cidades, que antes floresciam em liberdade política e cultural, tornaram-se periferias de um sistema imperial mais amplo. Os valores que definiam a vida cívica nas pólis foram desvalorizados e substituídos por uma administração imposta, mais uma vez, por um poder estrangeiro.


			Esse processo de centralização e domínio externo repetidamente enfraqueceu a capacidade das pólis de continuarem suas inovações cultural e política. O declínio da autonomia das cidades-estados marcou o fim de uma era de ouro para a Grécia e o início de um novo período em que as decisões políticas, econômicas e culturais eram feitas por governantes distantes e em benefício de impérios vastos e centralizados. Assim, a conquista de Alexandre, embora tenha expandido os horizontes culturais e territoriais dos gregos, trouxe também uma perda significativa da identidade local e da participação cívica, tornando a sociedade e o indivíduo acolhido por ela não mais prioritários, sendo colocados em segundo plano.


			A Revolução Industrial, que começou na Grã-Bretanha no final do século XVIII, foi um dos eventos mais transformadores da História humana. Antes dessa revolução, a produção de bens era predominantemente artesanal e local. As comunidades dependiam de pequenos produtores e artesãos para criar o que precisavam, e o valor produtivo do ser humano estava diretamente ligado às suas habilidades manuais. O trabalho humano era essencial para a manufatura, e os trabalhadores eram valorizados por seu conhecimento e especialização.


			Com a invenção da máquina a vapor por James Watt em 1769, o mundo passou por uma mudança sem precedentes. As fábricas começaram a crescer em escala, substituindo o trabalho manual. O uso do vapor para movimentar máquinas trouxe eficiência e aumento massivo na produção, mas também criou uma classe de trabalhadores que passou a ser explorada nas fábricas. O capitalismo selvagem surgiu como um subproduto dessa revolução, em que o lucro passou a ser o principal motor das indústrias, e as condições de trabalho muitas vezes beiravam à desumanidade.


			As fábricas, então equipadas com máquinas que realizavam tarefas antes feitas por artesãos, começaram a reduzir a importância do trabalhador individual. A habilidade manual e o conhecimento específico de cada trabalhador foram progressivamente desvalorizados. Os humanos se tornaram meras peças no sistema produtivo, facilmente substituíveis e sujeitas a condições de trabalho exaustivas e insalubres. O ser humano perdeu parte de seu valor intrínseco como produtor, pois as máquinas, com maior eficiência e produtividade, passaram a dominar o processo produtivo.


			O impacto humano dessa transformação ficou evidente no Movimento Ludita (1811-1816), em que trabalhadores destruíram máquinas em protesto contra a perda de empregos e as condições de trabalho degradantes. As tensões sociais e econômicas geradas pela Revolução Industrial provocaram respostas políticas em toda a Europa. O Parlamento britânico aprovou leis trabalhistas para mitigar os abusos, como a Lei das Fábricas de 1833, que limitava o trabalho infantil, e a Lei das Dez Horas de 1847, que reduzia a jornada de trabalho para mulheres e crianças. No entanto, as medidas paliativas não impediram que o ser humano, como unidade produtiva, fosse progressivamente substituído por máquinas, o que gerou sentimentos de alienação e perda de significado no trabalho.


			


			Foi nesse cenário que surgiram as ideias revolucionárias de Karl Marx e Friedrich Engels. Em seu manifesto de 1848, Marx e Engels criticaram duramente o capitalismo e o impacto desumanizador da Revolução Industrial. Marx via o trabalhador alienado do processo produtivo, em que o controle sobre os meios de produção estava nas mãos da burguesia, enquanto o proletariado era explorado. Para Marx, o capitalismo reduzia o trabalhador a uma mercadoria, algo substituível e sem valor intrínseco, pois as máquinas podiam facilmente assumir suas funções.


			Marx previu que a intensificação dessa alienação levaria a revoltas proletárias, à medida que o sistema capitalista se tornaria insustentável. O capitalismo, segundo ele, exacerbara as divisões de classe, criando uma pequena elite de proprietários dos meios de produção e uma vasta maioria de trabalhadores explorados. Essa divisão foi uma consequência direta da Revolução Industrial, que ampliou as disparidades econômica e social. Marx acreditava que o colapso do capitalismo era inevitável e que um sistema mais igualitário — o comunismo — surgiria como resultado.


			Essa visão marxista influenciou o mundo de maneira significativa. Ao longo do século XX, as tensões entre capitalismo e comunismo polarizaram o mundo. A Revolução Industrial havia criado uma ordem mundial em que o capitalismo se tornava o sistema econômico dominante, mas também gerou resistência e contestação. O colapso das condições de trabalho e a alienação dos trabalhadores geraram uma resposta global que culminou na Revolução Russa de 1917, quando o comunismo foi implementado pela primeira vez em grande escala sob a liderança de Vladimir Lenin.


			A partir desse momento, o mundo entrou em uma longa fase de polarização ideológica, que culminou na Guerra Fria (1947-1991), em que os sistemas de governo comunistas e capitalistas se enfrentaram, muitas vezes de forma indireta. O comunismo, com base nas ideias de Marx, defendia a coletivização dos meios de produção e a eliminação das classes sociais, enquanto o capitalismo promovia a liberdade de mercado e a propriedade privada. Esse confronto de ideologias foi intensificado após a Segunda Guerra Mundial, quando a União Soviética emergiu como a principal superpotência comunista, rivalizando diretamente com os Estados Unidos e seus aliados capitalistas.


			A Guerra Fria foi marcada por uma série de conflitos indiretos, como a Guerra da Coreia e a Guerra do Vietnã, e uma corrida armamentista que trouxe o mundo à beira da destruição nuclear. Durante esse período, as duas superpotências buscavam expandir suas influências globais, cada uma defendendo sua visão de mundo. O capitalismo, que evoluiu a partir dos excessos da Revolução Industrial, prometia liberdade individual e prosperidade econômica, mas a custo de uma crescente desigualdade social. O comunismo, por outro lado, prometia igualdade e justiça social, mas frequentemente resultava em regimes autoritários e ineficiência econômica.


			No entanto, o fim da Guerra Fria, simbolizado pela Queda do Muro de Berlim em 1989 e o colapso da União Soviética em 1991, marcou a vitória do capitalismo como o sistema dominante no mundo. Apesar disso, as questões levantadas por Marx sobre a alienação dos trabalhadores e a desigualdade persistem até hoje, especialmente em um mundo onde a tecnologia e a automação continuam a substituir o trabalho humano, assim como ocorreu durante a Revolução Industrial. A promessa de progresso e prosperidade que a Revolução Industrial trouxe consigo continua a ser confrontada pela realidade de uma sociedade que, muitas vezes, desvaloriza o trabalho humano em nome da eficiência e do lucro.


			A entrada na era da informação, marcada pelo surgimento da internet e das redes sociais, prometia conectar a humanidade como nunca. Com ferramentas digitais que possibilitavam a troca de informações em tempo real, as fronteiras geográficas e culturais pareciam cada vez menos relevantes. Esse período deveria, teoricamente, trazer uma nova era de acesso ao conhecimento e ao desenvolvimento humano. No entanto, o que se consolidou foi algo bastante diferente: as redes sociais se tornaram centros de superficialidade, em que o valor de uma pessoa ou de uma ideia passou a ser medido por “likes”, seguidores e visualizações.


			A partir dos anos 2000, com o lançamento de plataformas como o Facebook (2004), YouTube (2005) e Instagram (2010), a sociedade global mergulhou em uma nova dinâmica de comunicação. Essas plataformas, inicialmente projetadas para conectar pessoas e promover a troca de ideias, logo se transformaram em espaços em que a imagem passou a ser o principal foco. A supervalorização da imagem e do conteúdo efêmero começou a prevalecer, trazendo uma inversão de valores: o que é fácil de consumir, agradável aos olhos e imediatamente recompensador ganhou uma importância desproporcional em relação a questões mais profundas e intelectuais.


			Nesse contexto, o conceito de “mundo líquido”, do sociólogo Zygmunt Bauman, ajuda a explicar essa transformação. Bauman descreveu a modernidade líquida como um período de incerteza, em que tudo é fluido, instável e passageiro. Diferentemente da modernidade “sólida”, em que instituições e valores eram duradouros, na modernidade líquida as relações, identidades e até mesmo o valor das coisas são temporários. Nas redes sociais, essa liquidez se manifesta na forma como as pessoas se relacionam com o mundo e com elas mesmas. O conteúdo que é relevante hoje pode ser esquecido amanhã, e a busca por validação social por meio de likes e seguidores é contínua, mas insaciável.


			Essa lógica da liquidez molda grande parte do comportamento online. A superficialidade tornou-se uma característica intrínseca da comunicação digital. Postagens, fotos e vídeos são projetados para capturar a atenção imediata, mas raramente promovem um engajamento profundo. Em vez de usar a conectividade global para o avanço do conhecimento ou o debate de ideias, grande parte das redes sociais tornou-se um espaço de promoção da imagem pessoal e da validação por meio da popularidade. As “celebridades digitais”, influenciadores e criadores de conteúdo muitas vezes priorizam os apelos visual e emocional em detrimento de qualquer conteúdo substantivo. Esse comportamento reforça a ideia de que a imagem vale mais do que o conteúdo e que o valor de uma pessoa ou de uma ideia está diretamente relacionado à atenção que ela consegue atrair em um curto período.


			Além disso, as redes sociais, projetadas para incentivar a interação contínua e maximizar o tempo gasto nas plataformas, se tornaram verdadeiras fábricas de dopamina digital. Os “likes”, comentários e compartilhamentos acionam centros de recompensa no cérebro, criando uma necessidade constante de validação e aprovação externa. Em muitos casos, isso leva ao culto ao fútil: o que importa não é o conteúdo em si, mas a quantidade de atenção que ele gera. A consequência é uma cultura em que a aparência e a notoriedade digital têm precedência sobre a substância e a autenticidade.


			Ao mesmo tempo, essa hiperconexão gerou um paradoxo. Embora as pessoas estejam mais conectadas do que nunca, há uma crescente sensação de isolamento. As relações tornaram-se cada vez mais superficiais e fragmentadas. O “amigo” ou “seguidor” nas redes sociais raramente reflete uma relação profunda ou significativa no mundo real. Bauman descreve isso como parte da modernidade líquida: as relações humanas, que antes eram baseadas em compromisso e confiança duradoura, agora são rápidas e descartáveis. Conectar-se e desconectar-se se tornou parte da experiência diária, o que reflete a transitoriedade das interações no mundo digital, as “relações plug in play”.


			A liquidez de Bauman também se manifesta na maneira como as redes sociais têm sido usadas para espalhar fake news e desinformação. O poder das plataformas de comunicação digital foi rapidamente explorado para manipular a verdade e fabricar narrativas convenientes para determinados grupos. A primavera árabe (2010-2012) mostrou o lado positivo das redes sociais, com sua capacidade de organizar movimentos de resistência e lutar por mudanças políticas. No entanto, os mesmos canais usados para impulsionar a liberdade também foram usados para espalhar notícias falsas, influenciar eleições e polarizar sociedades. O escândalo da Cambridge Analytica em 2018 destacou como os dados pessoais podem ser explorados para manipular a opinião pública em grande escala, sem que os indivíduos sequer percebam.


			Nesse cenário, a liquidez não afeta apenas as relações pessoais, mas também a verdade. O conceito de verdade se tornou algo maleável e relativo, moldado pelo fluxo de informações que circula nas redes. As fake news, as teorias da conspiração e a manipulação de dados geraram uma crise de confiança nas instituições e na própria noção de realidade objetiva. Em um mundo em que tudo é fluido, a busca por verdades sólidas e duradouras tornou-se cada vez mais desafiadora.


			Em vez de usar o poder da comunicação global para elevar o nível de conhecimento e promover a verdade, a sociedade contemporânea frequentemente utiliza as redes sociais para reforçar narrativas superficiais e distorcidas. Esse processo acentua ainda mais o dilema do ser humano na era da informação: estamos mais conectados do que nunca, mas, ironicamente, mais fragmentados e isolados. A promessa de um mundo interconectado e esclarecido não se concretizou completamente, em vez disso, nos encontramos imersos em uma era de superficialidade, em que a imagem e o conteúdo efêmero se sobrepõem ao verdadeiro progresso intelectual e moral.


			Na Grécia Clássica, o ser humano era, em muitos aspectos, o centro de seu próprio universo. A filosofia, a política e a cultura giravam em torno do desenvolvimento humano e da busca pelo conhecimento, pela virtude e pelo entendimento do lugar do indivíduo no cosmos, e o ser humano era visto como um agente ativo no mundo, com poder de moldar sua realidade por meio do intelecto, do diálogo e da ação política.


			A produção da indústria artesã era voltada para o abastecimento das pólis e sobrevivência da comunidade. Além de produzir poucos luxos acessíveis a uns, mas com menor cobiça pela maioria, tornava a desigualdade social menos distante, sempre existente, porém menos abismal. O valor do conhecimento passado de geração a geração reduzia a existência de pessoas sem formação ou introdução na sociedade, e a maioria das pessoas possuía um ofício, mantendo certa sustentabilidade cívico-social.


			Essa era pode ser considerada uma era de ouro do desenvolvimento humano, em que o indivíduo, a participação pública e a filosofia se entrelaçavam para criar um modelo de sociedade que inspirou séculos de pensamento ocidental. No entanto, esse caminho, que parecia promissor, sofreu um desvio significativo com os eventos subsequentes.


			Se compararmos o ser humano da Grécia Clássica com o ser humano contemporâneo nos três eventos descritos, podemos observar uma trajetória de declínio em termos de valor humano essencial. O ideal grego de desenvolvimento humano estava centrado na busca pela virtude, pela sabedoria e pela participação na vida pública.


			Com a conquista de Alexandre, essa autonomia foi perdida; com a Revolução Industrial, o ser humano foi transformado em um recurso substituível; e, com a era da informação, ele se tornou uma imagem fluida, presa em um ciclo de superficialidade e validação externa.


			O que parecia ser o começo de uma era de ouro, em que o ser humano se desenvolvia para alcançar seu pleno potencial, se perdeu na alienação, na fragmentação e na perda de propósito.


		




		

			
1. Sociedade e Propósito no Individualismo


			
1.1. Sob a Ótica Filosófica


			Para Sócrates, a felicidade estava profundamente ligada à virtude e ao conhecimento de si mesmo. Sócrates via a virtude como o caminho para a verdadeira felicidade e acreditava que ninguém poderia ser feliz sem ser virtuoso. Ele desafiava a ideia comum de felicidade como prazer material, riqueza ou poder, sugerindo que esses eram prazeres temporários e ilusórios.


			A felicidade deveria ser encontrada no cultivo da alma, que ele via como o centro da existência humana. O conhecimento de si mesmo era o primeiro passo nessa jornada. Para ele, a ignorância era o maior inimigo da virtude e, portanto, da felicidade. Ele defendia a dialética socrática — uma forma de diálogo crítico — como meio de se chegar ao verdadeiro conhecimento e, por consequência, à felicidade.


			O conceito socrático de felicidade também implica uma postura de contínua investigação. Em seu famoso julgamento, relatado por Platão em Apologia de Sócrates, ele afirma que “uma vida não examinada não vale a pena ser vivida” (Platão, 2019, p. 26), enfatizando que a busca pelo conhecimento é o propósito da vida humana e que, por meio dela, o homem pode alcançar a verdadeira felicidade.


			Para Platão, o conceito de felicidade estava associado à compreensão do mundo das Ideias ou Formas, uma realidade metafísica que era eterna e imutável, em oposição ao mundo sensível, que é temporário e ilusório. A verdadeira felicidade, segundo Platão, só poderia ser alcançada quando o indivíduo transcendesse o mundo físico e buscasse a verdade absoluta no mundo das Ideias.


			Platão introduz o conceito de que a alma humana está em uma jornada para retornar à sua verdadeira origem no mundo das Ideias. O corpo físico e os prazeres sensoriais são distrativos e impedem o ser humano de alcançar a verdadeira felicidade. Em seu diálogo A República, Platão descreve a alegoria da caverna, na qual os seres humanos vivem em um estado de ignorância, percebendo apenas sombras da realidade verdadeira. A felicidade só pode ser alcançada ao escaparem dessas ilusões e buscarem o conhecimento verdadeiro, que é a “Ideia do Bem”.


			Esse desenvolvimento do intelecto, para Platão, é tanto uma necessidade moral quanto um caminho para a felicidade. O filósofo é aquele que consegue ver além das aparências e compreender as verdades universais. A busca pela sabedoria e a contemplação do Bem são, para Platão, as formas mais elevadas de felicidade.


			Aristóteles, discípulo de Platão, dá uma abordagem mais prática e menos metafísica ao conceito de felicidade. Em sua obra Ética a Nicômaco, ele introduz o conceito de eudaimonia, frequentemente traduzido como “felicidade” ou “florescimento humano”. Para Aristóteles, eudaimonia é o propósito supremo da vida humana, o fim para o qual todas as nossas ações estão direcionadas.


			A eudaimonia não é uma simples sensação de prazer ou satisfação, mas o resultado de uma vida vivida em conformidade com a razão e a virtude. Para Aristóteles, o ser humano é um animal racional, e seu propósito é viver de acordo com a razão. Isso implica o desenvolvimento de virtudes como a justiça, a coragem, a temperança e a sabedoria, que levam ao bem-estar individual e social.


			O desenvolvimento do intelecto é central à eudaimonia. Aristóteles distingue entre duas formas de virtude: virtudes morais (como a coragem e a temperança), que resultam do hábito e do equilíbrio, e virtudes intelectuais (como a sabedoria e o entendimento), que são desenvolvidas por meio do ensino e da contemplação. A virtude intelectual, especialmente a sabedoria (sophia), é a forma mais elevada de virtude, pois é por meio dela que o ser humano se aproxima da verdade e da contemplação dos princípios eternos.


			Além disso, Aristóteles argumenta que a eudaimonia só pode ser plenamente realizada em uma comunidade política, ou polis, onde os indivíduos podem exercer suas virtudes e participar da vida pública. A vida contemplativa, dedicada à investigação filosófica e ao desenvolvimento do intelecto, é vista por Aristóteles como a forma mais elevada de vida e o caminho mais direto para a eudaimonia.


			Platão vê a felicidade como uma busca pela verdade transcendental no mundo das Ideias, em que o desenvolvimento do intelecto significa libertar-se das distrações materiais e alcançar o conhecimento puro.


			Aristóteles, por outro lado, considera a felicidade resultado do equilíbrio entre o uso da razão prática e o desenvolvimento das virtudes, com um foco mais pragmático e relacionado à vida em sociedade. Para Aristóteles, o desenvolvimento do intelecto leva à compreensão dos princípios universais, mas ele também valoriza a vida ativa dentro da comunidade.


			Ambos, no entanto, concordam que o desenvolvimento intelectual é crucial para a realização humana, mas Platão o associa à busca pelo divino e Aristóteles, à vida racional e virtuosa.


			Immanuel Kant (1724-1804) é um dos maiores filósofos da modernidade e sua teoria sobre o propósito humano está profundamente ligada à moralidade e à racionalidade. A ideia central da filosofia kantiana é que o ser humano é um ser autônomo e racional, capaz de agir de acordo com leis morais que ele mesmo reconhece por meio da razão.


			Para Kant, o propósito final da vida humana é agir de acordo com o imperativo categórico, que é uma lei moral que deve ser universal e incondicional. Ele formulou esse princípio de várias maneiras, sendo a mais conhecida: “Age apenas segundo uma máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se torne uma lei universal” (Kant, 1980, p. 129).


			Aqui, Kant propõe que cada ser humano deve agir de modo que suas ações possam ser universalizadas, ou seja, que qualquer pessoa, em qualquer circunstância, poderia agir da mesma forma. O imperativo categórico está diretamente ligado ao conceito de dignidade humana: cada pessoa deve ser tratada como um fim em si mesma e nunca como um meio para outro fim. Assim, o propósito do ser humano, segundo Kant, é viver de acordo com princípios racionais e morais que respeitam a dignidade de si mesmo e dos outros.


			Além disso, Kant defende que o desenvolvimento humano se dá por meio da autonomia e da capacidade de tomar decisões morais de maneira independente, livre das influências externas e dos desejos imediatos. O cumprimento do dever moral, segundo Kant, é a verdadeira expressão de liberdade e o caminho para uma vida significativa. A felicidade, embora importante, é secundária ao dever moral. Kant considera que a vida moral e o cumprimento dos deveres são o verdadeiro propósito da existência, sendo a felicidade uma consequência possível, mas não garantida.


			Friedrich Nietzsche (1844–1900) é conhecido por sua crítica radical às visões tradicionais de propósito, especialmente aquelas baseadas na religião e na moralidade cristã. Para Nietzsche, o ser humano é responsável por criar seu próprio propósito, já que ele rejeita a ideia de que o sentido da vida vem de uma autoridade divina ou de uma verdade universal.


			Um dos conceitos mais importantes de Nietzsche é o Übermensch (super-homem), que representa o indivíduo que transcende as limitações impostas pela sociedade e pela moralidade convencional. Nietzsche acredita que a moralidade cristã, com seu foco em humildade e obediência, limita o potencial humano. Em vez de viver de acordo com essas regras, Nietzsche defende que o ser humano deveria superar essas restrições e criar seu próprio caminho, seu próprio conjunto de valores e, assim, seu próprio propósito.


			No livro Assim Falou Zaratustra, Nietzsche introduz a ideia de que “Deus está morto”, o que simboliza o colapso das estruturas tradicionais de significado que outrora guiavam a humanidade como a religião e a moralidade. Com a morte de Deus, o ser humano é confrontado com o niilismo — a ausência de qualquer significado objetivo para a vida. Para Nietzsche, essa ausência de propósito não deve ser motivo de desespero, mas uma oportunidade para que o indivíduo reconstrua sua própria existência de forma autêntica e criativa.


			Pense em como é a estrutura familiar padrão, independentemente dos gêneros que a sustenta, você é filho de alguém, que, por toda a sua infância e boa parte de sua adolescência, foi responsável pelas suas decisões, algumas vezes explicadas, outras impostas (muitas vezes para sua própria segurança, se bem conduzidas), mas, depois de se tornar um jovem adulto, independente, trabalhador e talvez até com a sua nova família, saída do ceio de sua união, você não mais tem a obrigação de seguir os valores trazidos até você como verdades absolutas por seus antecessores. Hoje você é um novo ser, com liberdade de pensar como bem desejar, além disso, não necessita de supervisão ou cuidados constantes de seus pais. É esse formato com que gosto de abordar o conceito de “Deus está morto”, talvez de uma forma mais racional, digamos que Ele nos suportou por várias gerações, mas entendemos que não precisamos da autorização Dele para tudo o que fazemos. Se fosse assim, seríamos servo e senhor para toda a eternidade, sem a permissão de decidir por nós próprios nossas ações, presos aos credos e costumes de nossos criadores, sem a opção de evoluirmos e pensarmos livremente.


			O propósito da vida, portanto, é a autossuperação. O super-homem é aquele que rejeita o conformismo e cria seus próprios valores, vivendo com uma visão ativa e afirmativa da vida, sem se deixar abater pelo pessimismo ou pelo niilismo. Nietzsche valoriza a força de vontade (o conceito de “vontade de poder”) como a força motivadora por trás da busca por propósito e sentido.


			Jean-Paul Sartre (1905-1980), um dos principais expoentes do existencialismo, argumenta que o ser humano está condenado à liberdade, ou seja, não existe um propósito pré-determinado ou uma essência humana que defina o que devemos ser ou fazer. Para Sartre, a existência precede a essência, o que significa que os seres humanos nascem sem um propósito ou significado inerente, e é por meio de nossas escolhas e ações que criamos nossa identidade e nosso propósito.


			Em sua obra O Ser e o Nada (1943), Sartre argumenta que, devido à ausência de uma essência ou natureza pré-determinada, o ser humano é radicalmente livre. No entanto, essa liberdade traz consigo uma enorme responsabilidade, pois somos inteiramente responsáveis por dar sentido às nossas vidas. Não podemos nos apoiar em um plano divino ou em uma natureza humana fixa para justificar nossas ações, em vez disso, devemos escolher e agir constantemente, construindo nosso próprio propósito.


			Sartre também discute a ideia de má-fé (mauvaise foi), que ocorre quando as pessoas tentam evitar a responsabilidade de suas escolhas e se escondem por trás de papéis sociais, costumes ou crenças religiosas, fingindo que não têm liberdade de escolha. Para Sartre, viver de forma autêntica significa abraçar a liberdade radical e assumir a responsabilidade por criar o próprio significado.


			Em sua famosa frase, “o homem está condenado a ser livre” (Sartre, 1973, p. 15), Sartre expressa o dilema da liberdade: não podemos escapar da responsabilidade de nossas escolhas, mas, ao mesmo tempo, essa liberdade é a fonte de nosso poder para criar significado. O propósito da vida, para Sartre, é inteiramente subjetivo, sendo uma construção individual que cada pessoa deve criar por si mesma.


			


			Kant propõe que o propósito humano é viver de acordo com a razão moral, respeitando a dignidade de todos os seres humanos. Para ele, a moralidade objetiva é o caminho para o verdadeiro significado da vida.


			Nietzsche rejeita a ideia de um propósito predefinido ou de uma moralidade universal, defendendo que o ser humano deve criar seus próprios valores e transcender as normas sociais para atingir a grandeza do super-homem.


			Sartre leva essa ideia de liberdade ao extremo, afirmando que não existe um propósito objetivo; o ser humano está condenado a criar seu próprio sentido e propósito por meio de suas ações e escolhas, aceitando sua liberdade radical.


			Essas três abordagens refletem as grandes transformações no pensamento moderno sobre o propósito humano. Kant mantém uma visão mais racionalista e normativa, enquanto Nietzsche e Sartre se afastam de qualquer tipo de moralidade objetiva ou finalidade pré-determinada, colocando o foco na liberdade individual como fonte do propósito.


			A existência precede a essência, no entanto a essência carece de existência.1


			
1.2. Na Perspectiva da Fé


			No Cristianismo, o propósito da vida humana está intrinsecamente ligado ao plano de Deus. A Bíblia frequentemente menciona que Deus criou a humanidade para glorificar a Ele e viver de acordo com Seus mandamentos. O ser humano é visto como criado “à imagem de Deus” (Gênesis 1, 27), o que implica que o propósito da existência humana é refletir essa imagem por meio de uma vida justa, de amor e de serviço a Deus e ao próximo.


			Gênesis 1, 28: “E Deus os abençoou, e lhes disse: Frutificai e multiplicai-vos, e enchei a terra, e sujeitai-a; e dominai sobre os peixes do mar, e sobre as aves do céu, e sobre todo o animal que se move sobre a terra”. Essa passagem indica que o propósito do ser humano é exercer domínio e responsabilidade sobre a criação de Deus, vivendo de acordo com Sua vontade.


			Jeremias 29, 11: “Porque eu sei os planos que tenho para vocês, diz o Senhor, planos de paz e não de mal, para lhes dar um futuro e uma esperança”. Esse versículo reforça que o propósito do ser humano está incluso no plano divino, em que Deus deseja o bem para a humanidade.


			Mateus 22, 37-39: “Ame o Senhor, o seu Deus de todo o seu coração, de toda a sua alma e de todo o seu entendimento. Este é o primeiro e maior mandamento. E o segundo é semelhante a ele: ‘Ame o seu próximo como a si mesmo’”. Aqui, o propósito é descrito em termos do amor a Deus e ao próximo como o centro da existência humana.


			Rick Warren, um pregador cristão contemporâneo, em seu livro Uma Vida com Propósitos, elabora essa visão, afirmando que o propósito da vida humana é adorar a Deus, viver em comunidade com outros cristãos e cumprir o plano de Deus em sua vida. Warren afirma que “Você não é um acidente” e que Deus tem um propósito específico para cada indivíduo, uma ideia que ressoa com as escrituras bíblicas. Ele argumenta que a verdadeira satisfação vem de cumprir esse propósito divino.


			No Hinduísmo, o propósito da vida está ligado ao conceito de dharma, que é o dever moral e religioso que cada indivíduo deve seguir de acordo com sua posição na vida. Cada pessoa tem um dharma específico, dependendo de seu estágio de vida, casta e circunstâncias. No entanto, o objetivo final da vida humana é atingir moksha, ou seja, a libertação do ciclo de renascimentos (samsara) e a união com o divino.


			Bhagavad Gita 3, 35: “É melhor cumprir o próprio dharma, mesmo de maneira imperfeita, do que cumprir o dharma de outro à perfeição”. Esse versículo sugere que o propósito do ser humano é viver de acordo com seu dharma individual, respeitando seu dever natural e evitando seguir um caminho que não lhe foi designado.


			Bhagavad Gita 2, 47: “O seu dever é agir, mas nunca se preocupar com os resultados de suas ações”. Aqui, a ideia é que o propósito da vida não está nos resultados das ações, mas no cumprimento desinteressado do dharma, levando à libertação espiritual.


			O caminho para moksha envolve práticas espirituais como o controle dos desejos mundanos, a meditação e a devoção (bhakti) a Deus. Embora o propósito imediato de cada ser humano seja viver em harmonia com seu dharma, o objetivo final é transcender o mundo material e alcançar a união com o divino.


			No Budismo, o propósito da vida é atingir o nirvana, o estado de libertação do sofrimento e do ciclo de renascimentos. Para alcançarem esse estado, os seres humanos devem seguir o Caminho Óctuplo, que oferece diretrizes sobre a vida correta e o desenvolvimento espiritual.


			Dhammapada 273: “O melhor dos caminhos é o Óctuplo; a melhor das verdades é a das Quatro Nobres Verdades; o melhor dos estados é o desapego; o melhor dos seres humanos é o que vê”. Esta passagem reflete a importância do Caminho Óctuplo como a forma de se viver uma vida significativa e atingir o propósito espiritual.


			Dhammapada 276: “Vós próprios deveis se esforçar; os Budas apenas mostram o caminho. Aqueles que meditam e seguem o caminho estão livres das amarras da morte”. Aqui, o propósito do ser humano é seguir o caminho da sabedoria, meditação e ação correta para alcançar o nirvana.


			No Budismo, o propósito da existência não está em servir a uma divindade, mas em libertar-se do sofrimento e atingir a iluminação por meio de práticas de sabedoria, ética e meditação.


			No Islamismo, o propósito da vida humana é servir e adorar a Allah. A palavra “Islã” significa “submissão”, o que reflete o conceito de que o propósito do ser humano é viver de acordo com a vontade de Deus, tal como revelada no Alcorão e nos ensinamentos do profeta Maomé.


			Alcorão 51, 56: “Eu criei os gênios e os humanos apenas para que Me adorem”. Esse versículo indica claramente que o propósito último da existência humana é a adoração de Allah.


			Alcorão 2, 30: “E quando teu Senhor disse aos anjos: ‘Vou colocar um sucessor na terra’”. Esse versículo refere-se ao ser humano como o khalifa, ou vice-gerente de Deus na Terra, sugerindo que os humanos têm o propósito de cuidar da criação de Deus e viver em submissão a Ele.


			O cumprimento das cinco obrigações do Islã — Shahada (fé), Salat (oração), Zakat (caridade), Sawm (jejum), e Hajj (peregrinação) — é visto como o caminho para se viver uma vida que cumpre o propósito divino, culminando na esperança de alcançar o Paraíso.


			Ao compararmos essas visões religiosas, vemos que o propósito humano, na maioria das tradições religiosas, está relacionado à submissão a uma ordem divina ou transcendental, enquanto a filosofia moderna, em sua maioria, coloca ênfase na autonomia do indivíduo e na criação de seu próprio propósito.


			No Cristianismo, o ser humano foi criado para glorificar a Deus e viver segundo Seus mandamentos, com a promessa de salvação e vida eterna.


			No Hinduísmo, o propósito é cumprir o dharma e alcançar moksha, a libertação do ciclo de renascimentos.


			No Budismo, os objetivos são libertar-se do sofrimento e atingir o nirvana por meio do Caminho Óctuplo.


			No Islamismo, o propósito da vida é servir e adorar a Allah, cumprindo seus preceitos e vivendo uma vida de retidão e submissão.


			Nos séculos 20 e 21, as questões sobre o propósito da vida continuaram a evoluir, influenciadas por uma crescente pluralidade de visões e pela liberdade individual para se buscar significado. A globalização e a era da informação ampliaram a ideia de que cada pessoa tem a autonomia de criar seu próprio caminho, com base em valores pessoais, realizações profissionais, ativismo ou desenvolvimento contínuo. No entanto, essa liberdade também trouxe consigo sentimentos de ansiedade e incerteza, o que Zygmunt Bauman chamou de “modernidade líquida”, uma época em que tudo é temporário e as certezas são efêmeras.


			Nessa busca contemporânea, muitos indivíduos, especialmente em sociedades mais seculares, veem o propósito da vida como algo a ser alcançado por meio de projetos pessoais, realização individual ou mesmo no campo da autoajuda, que transformou o “propósito de vida” em um mercado crescente. Esse fenômeno reflete tanto a busca ativa quanto a individualização do sentido da vida, que, muitas vezes, é visto como uma meta pessoal e customizável.


			Por outro lado, nas tradições religiosas, o propósito continua a ser compreendido dentro de uma ordem transcendental. O Cristianismo, por exemplo, vê o propósito humano como o cumprimento da vontade de Deus, e pregadores modernos, como Rick Warren, reinterpretam esse propósito para as necessidades contemporâneas, destacando a vida cristã como uma jornada para se cumprir um plano divino que dá significado à existência. Para Warren, o propósito não é acidental, mas uma missão que cada indivíduo deve descobrir dentro do contexto da fé.


			No século 21, a busca por propósito se caracteriza por uma espécie de sincretismo entre as perspectivas filosóficas e religiosas. Muitas pessoas procuram equilibrar a liberdade de criar seu próprio significado com a necessidade de seguir um propósito transcendental, seja por meio de sistemas filosóficos ou morais ou de uma fé religiosa. A crescente secularização e a fragmentação cultural, aceleradas pelas redes sociais e pelas inovações tecnológicas, criaram um ambiente em que o sentido da vida é cada vez mais percebido como individual e variável, ao invés de algo definido por autoridades religiosas ou tradições culturais.


			Em um mundo onde a liberdade individual é tanto uma oportunidade quanto uma responsabilidade esmagadora, muitos lutam para encontrar equilíbrio entre a criação de um propósito pessoal e a busca por uma verdade maior. A pluralidade de respostas sobre o propósito da vida reflete esse novo desafio moderno, em que a tensão entre autonomia e transcendência define a busca contemporânea por significado em um mundo em constante mudança.


			
1.3. Futuro do Propósito no Individualismo


			A tendência de individualização parece destinada a continuar, especialmente à medida que as tecnologias digitais, as redes sociais e o mercado global incentivam o autodesenvolvimento e a busca por propósitos personalizados. A sociedade pode continuar a fragmentar-se, com indivíduos cada vez mais focados em suas próprias realizações e caminhos únicos de vida.


			No futuro próximo, essa fragmentação pode se intensificar em vários níveis, como, por exemplo, a criação de comunidades digitais, e as interações sociais podem se tornar ainda mais baseadas em interesses altamente específicos e individualizados, facilitadas por algoritmos que moldam experiências digitais personalizadas. O conceito de comunidades locais pode perder ainda mais espaço, com as pessoas se conectando por meio de nichos digitais que não necessariamente compartilham proximidade geográfica ou cultura comum.


			Algo já não novo em nosso tempo, mas com tendencia a cada vez ser mais exigido, a flexibilização do trabalho pode se tornar ainda mais dinâmica e centrada no trabalho autônomo ou em plataformas digitais, em que o indivíduo controla sua agenda e seus projetos. O trabalho colaborativo pode continuar, mas em estruturas menos fixas, o que acentuaria a perda de conexões estáveis entre as pessoas e seu papel em uma comunidade física.


			Tudo isso já somado ao individualismo estabelecido nas gerações atuais Z e Alfa, que trarão ao mundo o individualismo como uma raiz do seu tempo, criarão o que podemos chamar de “sistemas de valores fragmentados”; o pluralismo de valores pode se expandir, e, em um cenário de hiperindividualismo, diferentes grupos podem adotar valores radicalmente diferentes entre si, o que tornaria a sociedade mais difícil de coexistir. Isso pode criar bolsões de “tribos morais” e ideológicas, um fenômeno já discutido pelo sociólogo Michel Maffesoli em suas análises sobre a “tribalização” da sociedade contemporânea.


			Em livros como Sapiens e 21 Lições para o Século 21, Yuval Noah Harari descreve como a humanidade pode se ver dividida entre uma elite tecnológica e uma massa alienada. Ele sugere que a busca individualista por aprimoramento pessoal (biohacking, inteligência artificial etc.) pode criar uma classe de “super-humanos”, intensificando ainda mais as desigualdades e as divisões sociais.


			Em A Era do Capitalismo de Vigilância, Shoshana Zuboff alerta que as tecnologias digitais não só individualizam o ser humano, mas também controlam e manipulam suas escolhas. Se as tendências continuarem, o futuro pode ser marcado por uma sociedade monitorada, em que a ilusão de liberdade e individualidade é mantida por corporações que guiam o comportamento dos indivíduos de acordo com interesses econômicos.


			Porém, apesar da tendência de individualização crescente, crises globais como mudanças climáticas, pandemias, desigualdade econômica e crises políticas têm mostrado a necessidade de respostas coletivas. Nesse contexto, pode haver o ressurgimento de valores coletivos em resposta a desafios que o individualismo não consegue resolver, respostas por meio de movimentos de cooperação global; frente a desafios como o aquecimento global e crises de recursos, os governos e cidadãos podem ser forçados a adotar políticas mais coletivas, voltadas para o bem comum. Pensadores como David Harvey sugerem que o capitalismo global pode enfrentar uma crise que obriga a adoção de um modelo mais cooperativo e igualitário.


			O filósofo e sociólogo Jürgen Habermas argumenta pela importância da razão comunicativa e da deliberação pública como forma de se resistir à fragmentação individualista. Ele sugere que a democracia participativa, baseada no diálogo e na busca coletiva pela verdade, pode ser a chave para se enfrentar a alienação moderna.


			Outra resposta ao excesso de individualismo seria o renascimento do comunitarismo; inspirado por ideias como as de Amitai Etzioni, o comunitarismo pode ressurgir com força, propondo uma reconciliação entre o individual e o coletivo, em  que os indivíduos continuam a ter liberdade, mas dentro de uma estrutura social que valoriza o compromisso com o bem coletivo e a responsabilidade comunitária. Com o esvaziamento de algumas instituições tradicionais, o futuro pode ver a emergência de novas formas de comunidades, como coletivos urbanos sustentáveis ou redes locais de apoio, em resposta à alienação digital.


			Também pode haver o renascimento de novas formas de coletividade, especialmente diante de crises globais, como já dito antes, e comunidades podem se formar em torno de causas compartilhadas (como o ambientalismo ou o combate às desigualdades), reequilibrando a tensão entre o individual e o coletivo.


			O propósito do ser humano nunca foi totalmente transparente para ele, forçando-o a se entregar ao que acredita para ressignificar sua existência. Muitos se voltam a lideranças messiânicas, que prometem a sensação de serem conduzidos por uma força maior que sabe o que desejam e necessitam — seja Deus, Allah, Shiva ou outra divindade. Esse alento, no entanto, é sustentado apenas pela fé e crença, o que frequentemente coloca o ser humano em provações constantes, sem garantias físicas ou materiais, e o expõe a processos internos de corrupção e dúvida.


			Por outro lado, quando o divino não é a resposta, o ser humano recorre à razão e tecnologia, buscando orientação de pensadores, especialistas, gurus ou até mesmo influenciadores digitais. Entretanto, o que esses “guias” oferecem muitas vezes não é um propósito genuíno, mas um ciclo alimentado por monetizações e propagandas, que visam preencher o vazio existencial com soluções superficiais. 


			A fome, no entanto, pela busca de propósito, persiste, e essa “sacies pelo vazio”2,  criada nos tempos modernos, nunca é satisfeita pois possui “fome de nada”.


			


			

				

						1  Mesmo depois que a existência estabelece o terreno para a criação da essência, essa essência ainda precisa ser concretizada, atualizada, vivenciada. Enfatizo, aqui, a angústia e a luta constante pela realização de um propósito ou sentido. A essência não é um estado de ser fixo e acabado, ela é algo que exige esforço contínuo para se tornar uma realidade palpável na existência do indivíduo.



						2  Busca por algo que traga sentido, relevância ou aprovação imediata, mas que, em sua natureza, é superficial e passageira. É um ciclo vicioso em que o indivíduo busca incessantemente preencher um vazio interno com estímulos externos voláteis. No entanto, essas “saciedades” são apenas momentâneas, gerando uma constante fome por mais, pois o que se busca para preencher o vazio não possui conteúdo substancial.



				


			


		

OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/Section0020.png
JEFFERSON CAMARGO

.0 Azorrague
- Civico






OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/Section0013.png
JEFFERSON CAMARGO

0 Azorrague
~  Civico






